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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
O MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Madre Maria Theodora, 264, Centro, Ponte Serrada/SC, através do Prefeito Municipal Senhor ALCEU ALBERTO WRUBEL, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, cujo regime de execução é EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no dia 06 de agosto de 2019, às 08h e 30min (HORÁRIO DE BRASÍLIA), a qual será processada e julgada em conformidade com a lei nº 8.666/93, suas alterações e demais legislações aplicáveis.

O recebimento da documentação do credenciamento, os Envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO e nº 02 – PROPOSTA, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço dos interessados, dar-se-á até às 8h15min, do dia 06 de agosto de 2019, no Setor de Protocolo Divisão de Licitações desta Prefeitura situado à Rua Madre Maria Theodora, 264, Centro, Ponte Serrada/SC (Setor de Compras e Licitações). 
O recebimento do envelope da DOCUMENTAÇÃO dos interessados NÃO cadastrados que tiverem interesse em participar dar-se-á até às 17 horas (horário de Brasília) do dia 01 de agosto de 2019 no Setor de Protocolo Divisão de Licitações da Prefeitura. 

O horário para abertura do Envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO, dar-se-á às 08h e 30 min do dia 06 de agosto de 2019, na sala do Setor de Licitações, dependências da Prefeitura Municipal de Ponte Serrada no mesmo endereço do protocolo. A abertura do Envelope n.º 02 – PROPOSTA, dos proponentes habilitados, dar-se-á em data fixada pela comissão depois de transcorridos os prazos recursais, na forma do artigo 109, e após a ciência das decisões aos participantes.

01 - DO OBJETO:

1.1 - Seleção de empresa para a execução de obra referente especializada para: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA, CONFORME PROJETO EXECUTIVO APROVADO NO ÂMBITO DO CONVÊNIO N° 873986/2018/FNAS/CAIXA.
1.2 - Valor total estimado da obra: R$ 274.015,39 (Duzentos e setenta e quatro mil, quinze reais e trinta e nove centavos). 

1.2.1 - PREÇO MÁXIMO: O valor de cada item e o valor global não poderá ultrapassar o valor previsto no orçamento prévio fornecido pela Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, sob pena de desclassificação.

02 - DO AMPARO LEGAL:

2.1 - Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais normas pertinentes, sob a modalidade de Tomada de Preços, tipo menor preço, para execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, e supletivamente, onde não colidir, as Resoluções do CONFEA – Confederação Nacional de Engenharia e Agronomia, Código de Processo Civil e Normas Internas da Prefeitura.  

03 - DA HABILITAÇÃO:

3.1 – Poderão participar desta licitação:

3.1.1 – As empresas cadastradas no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, na forma exigida pela modalidade de Tomada de Preços, informando todos os dados da empresa, CNPJ, endereço, formas de contato (fone, e-mail), nome dos sócios, as CNDs (Certidão Negativa de Débitos Federal, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Falência e Concordata (da sede do licitante) e cópia do contrato social, até 03 (três) dias úteis (01/08/2019 às 17 h) antes da data de realização do certame. 

3.1.2 - As empresas interessadas poderão se fazer presentes através de um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exibam no ato da entrega dos envelopes, documento que identifique e o credencie como participante nesta licitação, devidamente reconhecido pela Comissão. 
3.1.3 - A proponente interessada arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.1.4 – Os interessados em participar deverão atender a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia útil anterior ao do recebimento da Proposta e mais os documentos e condições exigidas neste Edital.

3.1.5 - No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte participar desta licitação e requisitar o tratamento diferenciado das demais, é obrigatória a apresentação, na fase de credenciamento, de Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo do Anexo 04).
3.1.5.1 - Caso a empresa opte por não se credenciar, poderá entregar este documento juntamente com a proposta.

3.1.6 – Os serviços de AUTENTICAÇÃO de documentos por servidor da Administração devem ser PREVIAMENTE agendados pelo e-mail comprasps01@gmail.com. Na data de realização do certame, NÃO serão realizados serviços de autenticação de documentos. Todo documento que necessitar de autenticação deve OBRIGATORIAMENTE ser apresentada a CÓPIA acompanhado do documento original.

3.2 - QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS
3.2.1 - Prova de registro da empresa no CREA ou CAU com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas;

3.2.2 - Comprovação de aptidão para execução dos serviços através de:

3.2.2.1 - Atestado ou certidão, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa proponente ou de engenheiro ou arquiteto responsável ou responsável técnico que faça parte do quadro permanente da licitante, responsabilizando-se pela execução da obra ora licitada, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou CAU, cujo teor comprove que o mesmo executou ou está executando obra de características semelhantes à do objeto desta licitação.
3.2.2.2 - Indicação da nominata da equipe técnica especializada de nível superior proposta para a realização do objeto ora licitado, acompanhado de documentação comprobatória da qualificação de cada um dos seus membros nos serviços que irão executar e comprovação de vinculo empregatício ou contrato de trabalho ou de prestação de serviço com a licitante devidamente autenticado.
3.2.2.3 - A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste instrumento.

3.2.3 - Fica a cargo da empresa que realizar a vistoria previa e inspecionar o local da obra, onde serão executados os serviços, sendo obrigatório a juntada desta declaração em original devidamente assinada pelo responsável técnico da empresa ou sócio administrador, conforme prevê o Decreto Interministerial 424/2016, e anexar aos documentos do processo como  anexo 12. 

3.2.4 -
Não poderão participar empresas em processo de falência, concordata ou em recuperação judicial, apresentando para isso:
3.2.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica.

3.2.5 -
Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto n.º 4.358, de 05/09/2002, conforme modelo constante do ANEXO 02.

3.2.6 - Declaração devidamente assinada, de que a proponente aceita integralmente as normas e condições estabelecidas neste Edital em especial os art. 54, 56 e 57 da Portaria Interministerial 424/2016, conforme modelo constante do ANEXO 03;
3.2.7 - Documento comprobatório de quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa e do profissional citado no “item 3.2.2.1, nos termos do Artigo 63 da Lei nº 5.194 de 24/12/66;
3.2.8 - CRC - Certificado de Registro Cadastral na Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, válido e emitido até o terceiro dia anterior ao do recebimento da Proposta.
OBSERVAÇÃO:

a) - Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas;

b) - Serão consideradas válidas por 60 (sessenta) dias as Certidões e Provas nas quais não conste expressamente seu prazo de validade.

c) - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP) que se declarar como tal deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição. Caso o vencedor desta licitação seja ME/EPP, constituída na forma da Lei Complementar nº 123/2006, a regularidade fiscal será, no entanto, condição indispensável para a assinatura do contrato.

d) - Havendo alguma restrição na regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME/EPP tomar conhecimento da sua classificação em primeiro lugar no certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de certidão negativa.

e) - A não regularização da documentação no prazo estipulado na alínea anterior implicará a decadência do direito à contratação pela ME/EPP, sem prejuízo das sanções previstas em lei, facultado à Administração Municipal convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

3.3.- A documentação deverá ser apresentada em envelope opaco, fechado e lacrado, com o título:

MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA – SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2019
ENVELOPE N.º 01 - DA DOCUMENTAÇÃO

NOME DA EMPRESA ____________________
3.4 Da Habilitação Econômica Financeira

3.4.1 Comprovação de Patrimônio Líquido, no mínimo, igual a 10% (dez por cento), do valor estimado da contratação, relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização até aquela data através de índices oficiais, no caso desta apresentar resultado igual ou menor que 1,00 em qualquer dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). 

3.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data da apresentação da proposta;

3.4.3 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser igual ou maiores que 1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

	LG =
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	SG =
	                                         ATIVO TOTAL__________________

	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	LC =
	  ATIVO CIRCULANTE_

	
	PASSIVO CIRCULANTE


3.4.3.1 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrados no Conselho Regional de Contabilidade e registrado no órgão competente;

3.4.3.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

3.4.3.3 Na não juntada do memorial de cálculos será excluído do processo por falta de apresentação de documentos obrigatória, considerando-se como tal inabilitado.

3.4.3.4 Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente;

3.4.3.5 Certidão negativa de falência ou concordata com prazo de validade em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.4.3.6 A certidão estabelecida no presente subitem (3.4.3.5) de todos os foros e cartórios da sede da empresa licitante.

3.4.3.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos dos Art. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e § 1° do Art. 4° do Decreto n° 6.204 de 05/09/2007, e Lei complementar 147/2014.

3.4.3.8 Para fins do disposto no item anterior, o enquadramento como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, devendo ser exigido dessas empresas a declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar, e ainda apresentar certidão atualizada de enquadramento.

3.4.3.9 A comprovação de regularidade fiscal das MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do Art. 4° do Decreto n° 6.204, de 05/09/2007, publicado no D.O.U. de 06/09/2007 e nos termos dos Art. 42 e 43 da Lei 123, de 14/12/2006. 

3.4.3.10 Na Regularidade Fiscal e Social, somente serão admitidas certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeitos de negativa;

3.4.3.11 As certidões emitidas através de impressoras monocromáticas serão consideradas como documentos originais;
3.4.3.12 No caso de cotações efetuadas por filiais, as certidões constantes dos subitens 3.4.3.5 deverão obrigatoriamente ser expedidas pelo órgão competente na sede do domicílio da filial e não da matriz do licitante;
3.4.3.13 O Presidente, no interesse da Administração, poderá relevar omissões PURAMENTE FORMAIS observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
04 - DA PROPOSTA:

4.1 - A proposta apresentada deverá preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos:

4.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa e estar datilografada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais;

4.1.2 - O preço proposto será global, cotado em real, com a entrega de todos os materiais necessários e a mão de obra para execução do projeto, conforme consta do objeto e seus anexos;

4.1.3 - O valor de cada item e o valor global não poderá ultrapassar o valor previsto no orçamento prévio fornecido pela Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, sob pena de desclassificação.

4.1.4 - Na proposta deverá constar:

a) - o nome, razão social, endereço da empresa e número do CNPJ;

b) - nome, R.G., CPF, endereço residencial, estado civil e nacionalidade do responsável pela assinatura do Contrato;

c) - número da conta corrente, da agência e do banco, em que será efetuado o pagamento;

d) - prazo de validade de proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para sua entrega;

4.1.5 - A Carta Proposta da proponente deverá conter orçamento detalhado do custo da obra, em planilhas devidamente assinadas por engenheiro, arquiteto ou profissional legalmente habilitado para tal. As planilhas deverão conter os quantitativos, custos unitários, custos parciais, custos por etapa conforme cronograma físico, custo total compreendendo todo o projeto. As planilhas deverão ser apresentadas no formato conforme modelo apresentado pela licitante constante nos anexos ao presente Edital. Os preços propostos deverão ser especificados em moeda corrente nacional;

4.1.6 - A proponente deverá elaborar a planilha orçamentária levando em consideração que a obra e os serviços objeto desta Tomada de Preços devem ser entregues completos. Em consequência, ficará a cargo da proponente, prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as planilhas, projetos e especificações, conforme disposto neste Edital;

4.1.7 - Cronograma físico financeiro e respectivos apensos, devidamente assinados pelo responsável competente, considerando que a obra deverá ser executada no prazo de 06 (seis) meses, a partir da assinatura do contrato;

4.1.8 - Não se admitirá proposta que esteja em desacordo com o especificado, que apresente valor global simbólico, ou irrisório, de valor zero, excessivo, manifestamente inexequível ou discrepante com as informações contidas na planilha orçamentária;

4.1.9 - A proponente entregará a proposta até no dia e horário designado neste Edital, em envelope devidamente fechado e lacrado, com o titulo:

MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA – SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2019 

ENVELOPE n.º 02 - DA PROPOSTA FINANCEIRA

NOME DA EMPRESA ______________________
4.2 - Não serão aceitas propostas que estejam em desacordo com as especificações aqui exigidas.

05 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA FINANCEIRA:

5.1 - Cada proponente poderá se fazer presente somente com um representante, desde que previamente credenciado, para acompanhar todo o processo;

5.2 - A documentação e proposta deverão ser entregues até o horário designado neste Edital, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, em envelopes distintos, por intermédio de seu representante, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, com sede no prédio da Prefeitura Municipal, para protocolo. Após o horário previsto para recebimento, não mais será aceito qualquer proposta;

5.2.1 - Serão abertos inicialmente para apreciação os envelopes contendo a documentação;

5.2.2 - Cumpridas as formalidades de habilitação, a Comissão de Licitação, após apresentar o resultado do julgamento, dará vistas da documentação a todos os presentes. Qualquer contestação ou impugnação, por parte dos proponentes deverá ser formalizada neste momento, para que conste em ata e seja solucionada antes da abertura dos envelopes contendo as propostas;

5.2.3 - Concluída a fase de habilitação, desde que não haja qualquer contestação ou impugnação, a Comissão dará início à abertura dos envelopes contendo a proposta financeira das empresas habilitadas, com preclusão dos inabilitados, conforme Art. 41, § 4º da Lei 8.666/93;

5.2.4 - Os proponentes poderão examinar todos os documentos e as propostas, rubricando-as juntamente com os demais membros da Comissão;

5.2.5 - Toda e qualquer declaração, contestação ou impugnação por parte das proponentes, deverá constar em ata;

5.2.6 - A Comissão, de seu trabalho, lavrará a competente ata circunstanciada, na qual serão consignadas as impugnações interpostas e as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação. A ata será assinada pelo Presidente, pelos membros da Comissão e pelos representantes dos proponentes presentes. Entretanto, se algum proponente se recusar a assiná-la, essa circunstância será nela consignada.

 

06 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO:

6.1 - O julgamento será realizado em conformidade com o Edital e a Lei n.º 8.666/93, suas alterações e demais normas pertinentes levando-se em conta, interesse do Serviço Público, os critérios de "MENOR PREÇO", julgando vencedora a proposta que apresentar MENOR PREÇO GLOBAL para a execução do objeto, conforme consta do Projeto, Planilhas e Memorial, nos termos e com as especificações do presente Edital;

6.2. - Conhecida a proposta classificada com o menor preço global, a Comissão de Licitações verificará se a ela foi apresentada por uma ME/EPP, caso em que será declarada vencedora.
6.3. - Se a proposta classificada com o menor preço global não for de uma ME/EPP, a Comissão de Licitações verificará se existe proposta de ME/EPP com valor até 10% (dez por cento) superior à proposta de menor preço. Nessa hipótese será observado o seguinte:

6.3.1 - A Comissão de Licitações consultará a ME/EPP sobre o seu interesse em exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006, que consiste na possibilidade de ela apresentar proposta de preço inferior à de menor preço, devendo apresentar a confirmação e a proposta com o novo valor, durante a sessão pública, sob pena de preclusão do direito de preferência;

6.3.2 - Caso a ME/EPP não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do Edital, serão convocadas as ME/EPP remanescentes cujas propostas se enquadrem no limite de 10% (dez por cento), obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito e assim sucessivamente;

6.3.3 - Se houver equivalência de valores apresentados por ME/EPP, dentre as propostas de valor até 10% (dez por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela licitante não enquadrada como ME/EPP, será realizado sorteio para a identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta;

6.3.4 - Havendo restrição na regularidade fiscal da ME/EPP declarada vencedora, a Comissão de Licitações comunicará que lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da Administração Municipal, para a necessária regularização.

6.3.5 - A não regularização da documentação fiscal da ME/EPP no prazo previsto no item 7.3.4. implicará a sua inabilitação.

6.3.6 - Na hipótese de nenhuma ME/EPP exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do Edital, a licitante não enquadrada como ME/EPP, classificada com o menor preço, será declarada vencedora do certame.

6.4 - Em não havendo participação de ME/EPP, no caso de empate no menor preço entre duas ou mais empresas participantes, efetuar-se-á sorteio entre as proponentes que ofereceram menor preço;

6.5 - Não serão levadas em consideração, para efeito de julgamento, vantagens não previstas neste Edital;

6.6 - Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita à empresa que apresentar o "MENOR PREÇO GLOBAL".

6.7 - Cabe ao Prefeito Municipal de Ponte Serrada, SC, a homologação do resultado apresentado;

6.8 - A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anular o Processo por ilegalidade de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
6.9 - ESCOIMADA E AMPARADA NO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, A COMISSÃO PODERÁ DECLARAR HABILITADA, EMPRESA QUE TENHA APRESENTADO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO OU PROPOSTA, EIVADAS DE SIMPLES OMISSÕES OU DEFEITOS IRRELEVANTES, DESDE QUE ESTES NÃO COMPROMETAM O JULGAMENTO OBJETIVO QUE LHE É CORRELATO.

7 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

7.1 - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias úteis anteriores da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, no endereço discriminado no preâmbulo, devendo a CPL julgar e responder à impugnação em até três dias úteis.

7.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 5º (quinto) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.

7.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

7.4 - Acolhida impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

  

08 - DOS RECURSOS:

8.1 - os recursos obedecerão ao que estabelece o artigo 109 da Lei n.º 8.666/93 e deverão ser elaborados com a observância dos seguintes requisitos:

8.1.1 - serão digitados e devidamente fundamentados;

8.1.2 - serão assinados pelo representante legal da proponente;

8.1.3 - serão entregues no departamento de protocolo da Prefeitura Municipal;

8.2 - O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo e só será admitido antes do início da abertura dos envelopes contendo as propostas, sob pena de preclusão;

8.3 - Os recursos interpostos fora do prazo, não serão levados em consideração.

 

09 - DAS OBRIGAÇÕES:

9.1 - DA PROPONENTE/CONTRATADA:

9.1.1 - A proponente vencedora obriga-se executar o projeto no prazo previsto no cronograma de execução, iniciado a obra após a assinatura do instrumento contratual, devendo atender a todas as normas técnicas vigentes e em conformidade com o Projeto e Memorial que integram o presente Edital.

9.1.2 - Fornecer todos os materiais utilizados e executar os serviços com pessoal especializado, sob orientação e acompanhamento da Contratante de acordo com o que consta no Projeto, Mapas e Memoriais. Os materiais utilizados deverão ser de primeira qualidade, sob pena de substituição e de refazer todos os serviços, a pedido do Contratante, mesmo depois de entregue a obra. A Contratada deverá também substituir imediatamente todos os materiais que não atenderem as especificações técnicas recomendadas.

9.1.3 - Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada as despesas diretas ou indiretas, como: transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais/trabalhistas/fiscais/ previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura for devida na execução do projeto objeto desta Licitação, ficando ainda a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os funcionários encarregados ou técnicos da Proponente/Contratada.

9.1.4 - A proponente contratada deverá manter, conforme orientação da Contratante, todos os controles necessários;

9.1.5 - fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da lei;

9.1.6 - fornecer a relação dos trabalhadores na obra;

9.1.7 - manter na execução da obra, somente os trabalhadores devidamente contratados, segundo a legislação vigente;

9.1.8 - fornecer, antes do recebimento de cada parcela, sob pena de bloqueio do pagamento, cópia dos comprovantes do pagamento dos salários e dos recolhimentos dos encargos sociais, conforme exigido pela legislação vigente;

9.1.9 - Disponibilizar e manter na obra o “Diário de Obras” ou “Registro de Ocorrências” com anotações periódicas ou diárias, quando necessárias, das atividades e ocorrências como: número de operários utilizados, problemas ocorridos, alterações de projetos e execução, solicitações de providências requeridas pela contratada e as determinações da fiscalização, de acordo com o art. 67 da Lei Federal 8.666/93;

9.1.10 - providenciar o recolhimento prévio da ART da execução da obra, nos termos estabelecido pelo CREA/SC ou CAU/SC e apresentá-la ao Departamento Municipal de Obras antes do início efetivo dos serviços;

9.1.11 - Para o recebimento da obra e o pagamento da última parcela, deverá a proponente contratada providenciar o recolhimento dos encargos sociais dos empregados, bem como o pagamento dos encargos da obra - INSS e demais obrigações a seu encargo.

 

9.2 - DA LICITANTE/CONTRATANTE:

9.2.1 - Emitir Ordem de Serviço, executar medição mensal e fiscalizar o andamento da obra.

9.2.2 - Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação da fatura, desde que atendidas às demais exigências estabelecidas neste Edital.

 

10 - DAS PENALIDADES:

10.1 - Pela inadimplência das obrigações contratuais objeto desta licitação, a Proponente, caso não seja aceita suas justificativas, ficará sujeita às penalidades previstas na Seção II e III do Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e ainda, a multa correspondente a 10% (dez) por cento do valor total do Contrato.

10.2 - Em caso de reincidência sistemática de faltas, as penalidades serão de:

a) – rescisão contratual;

b) – suspensão do direito de licitar com a Prefeitura Municipal;

c) – declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública;
d) – além das estabelecidas nos itens a, b, e c, fixar multa e ser estabelecida pela comissão no percentual de 01% a 5% do valor contratual.

 

11 - DO PAGAMENTO:

11.1 - O pagamento será efetuado conforme medição dos serviços executados e nos termos do cronograma físico financeiro, desde que atendidas todas as demais condições estabelecidas no Edital ou no instrumento Contratual.

  

12- DA RESCISÃO CONTRATUAL:

12.1 - A rescisão das obrigações decorrentes da presente Tomada de Preços se processará de acordo com o que estabelece o Capitulo III, Seção V da Lei n.º 8.666/93.

 

13 - DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO:

13.1 - A presente licitação, no interesse do serviço público e, sem que caiba qualquer direito de reclamação ou indenização por parte dos proponentes, poderá ser anulada, em todo ou em parte, bem como revogada a qualquer tempo, divulgando-se a decisão da mesma forma que o presente Edital.

 

14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

14.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão à conta do CONVÊNIO N° 873986/2018/FNAS/CAIXA.
 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1 - Existindo qualquer alteração no Edital, durante a vigência do prazo correspondente, implicitamente, o mesmo será prorrogado por número de dias iguais ao decorrido do Aviso Inicial e do Aviso de Alteração, usando-se para divulgação os meios utilizados de início, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a fórmula das propostas;

15.2 - À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame da documentação e das propostas, caberá o julgamento em obediência as disposições aqui estabelecidas, bem como, decidir quanto às dúvidas ou omissões;

15.3 - Poderão ser solicitados, de qualquer Proponente, informações complementares, a critério da Comissão de Licitação;

15.4 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes, pela elaboração e/ou apresentação da documentação relativa ao presente Edital;

15.5 - Todos os gastos decorrentes de publicação e/ou registro de contrato e termos aditivos, correrão por conta exclusiva da Prefeitura Municipal;

15.6 - Quando exigido pela legislação, a empresa vencedora deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários dos serviços públicos;

15.7 - Quaisquer elementos, informações, cópias e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Setor de Licitações ou pelo Setor de Obras da Prefeitura Municipal, no horário das 07:30 às 11:30, onde existe publicado no quadro mural uma cópia do texto integral deste Edital para consulta dos interessados.
15.8 – TODOS OS MODELOS DE DECLARAÇÃOES CONSTANTES DESSE EDITAL DEVEM ACOMPANHAR OS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS DA EMPRESA LICITANTE.

 

16 - DOS ANEXOS:

16.1 - Constitui anexo ao presente Edital o que abaixo relacionamos:

01 – Valor máximo global;
02 – Modelo de Declaração de não empregabilidade de menores;
03 – Modelo de Declaração de que a proponente aceita as normas do edital;

04 – Modelo de Declaração de ME ou EPP;

05 – Modelo de Atestado de Visita;

06 – Declaração de Responsabilidade Ambiental;
07 – Modelo da Placa de Obra;
08 – Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista;
09 – Parecer Jurídico;
10 – Minuta do contrato; 
Outros anexos – Composições de custos, cronogramas, memoriais de cálculo e descritivo, planilhas e projetos.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PONTE SERRADA, ESTADO DE SANTA CATARINA, EM 10 DE JULHO DE 2019.
ALCEU ALBERTO WRUBEL
Prefeito Municipal

Analisado e Aprovado por:

ANDRÉ LUIZ PANIZZI

OAB/SC Nº 23.051

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 02

MODELO DE DECLARAÇÃO (Decreto N.º 4.358, de 05.09.2002).
Ref.: TOMADA DE PREÇO N.º 01/2019 

............................., inscrito no CNPJ n.º ........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...... e do CPF n.º ........, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*).

.............................................

(data)

.................................

(representante legal)

(* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
ANEXO Nº 03
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE NORMAS DO EDITAL

(Local/Município), _____ de _______________ de 2019.

Ao

Presidente da Comissão de Licitações

Município de Ponte Serrada - SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ nº ____________, neste ato representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para os devidos fins que conhece e aceita todas as normas contidas no Processo Licitatório n° /2019, Tomada de Preços nº ../2019 em especial os art. 54, 56 e 57 da Portaria Interministerial 424/2016, nada tendo a reclamar das regras estabelecidas para o certame tanto na esfera Administrativa como Judicial.

E por ser esta a mais pura expressão da verdade firmo a presente.

Assinatura do responsável legal

Identificação

Qualificação
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 04
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

___________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº _______________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Tomada de Preços nº .../2019, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(     ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

__________________, __ de _______ de 2019.

____________________________________

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

Carimbo do CNPJ

OBS. 

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 05
MODELO DE ATESTADO DE VISITA

Obra: Execução da obra pública de __________________________________________no Município de Ponte Serrada/SC.

Declaro para os devidos fins da Licitação referente à Tomada de Preços n.º .../2019, que a empresa ..................................................... com CNPJ nº ................................., tomou conhecimento das condições locais da obra acima referida, mediante verificação “in loco”, pelo Eng. Civil/Arquiteto  .........................  CREA/CAU nº  ..............

Ponte Serrada, SC,   ......... de...........................de 2019.

______________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 06
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

.............................................................., inscrito no CNPJ nº....................Declara para os devidos fins que serão executadas todas as diretrizes de sustentabilidade ambiental do diploma normativo nacional e as contidas no projeto básico de obras e serviços de engenharia deste Edital e seus anexos e que observará as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional, Estadual e Municipal de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

Local e Data.

NOME, CARGO E ASSINATURA.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 07
MODELO DE PLACA DE OBRA

[image: image1.png]
Placa de Obra

..............................................................., CNPJ Nº .................................... delcara que é responsável pela confecção da placa de obra exigida no edital, sendo que modelo da placa respeitará os padrões exigidos pelo CREA / CAU e conforme solicitação da Prefeitura.

----------------------------------------------------------

Assinatura Representante Legal da Empresa

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 08

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

DECLARAÇÃO


………………………………………………., inscrita no CNPJ N° ……………………………., sediada na rua …………………….., cidade de Ponte Serrada-SC,, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.

…………………………….., de ……….. de 2019.
________________________________________________

Representante legal

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 09
PARECER JURÍDICO

   
Por força do Parágrafo único do Art. 38, da Lei n.º 8.666/93, vem esta Assessoria Jurídica em apreciação ao Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 01/2019, Processo Licitatório nº 12/2019, elaborado pelo Gabinete do Prefeito Municipal.

 



Referida licitação, tem por objeto a seleção de empresa para execução de obra referente à: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA, CONFORME PROJETO EXECUTIVO APROVADO NO ÂMBITO DO CONVÊNIO N° 873986/2018/FNAS/CAIXA.



Colhe-se do Edital, assim como do futuro instrumento contratual a ser firmado entre o Município e a futura vencedora, que foram observados, na sua totalidade, os dispositivos consubstanciados na Lei n.º 8.666/93, suas alterações e demais normas para a modalidade.

 



Assim sendo, opino pelo prosseguimento do presente certame licitatório, com a publicação do aviso de licitação, nos termos do Diploma Legal acima referido.

 

É o parecer.

 

Ponte Serrada - SC, 10 de julho de 2019.

 

  

André Luiz Panizzi

OAB/SC 23.051

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2019
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 05/2019
A N E X O Nº 10
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA

O Município de Ponte Serrada, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº. 82.777.236/0001-01, com sede na Rua Madre Maria Theodora, nº 264, Centro, Ponte Serrada, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.______________, portador da Cédula de Identidade RG nº. ____ e inscrito no CPF/MF sob o nº. ______, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________inscrita no CNPJ-MF sob o nº. ____________________ com sede na _____________________, representada neste ato, pelo seu(ua) __________________, Senhor(a) ________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº. ____________________ e inscrito(a) no CPF-MF sob o nº. _____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pela lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, proposta da CONTRATADA, Edital de Licitação da Modalidade de TOMADA DE PREÇO de n° 05/2019, para obra e serviços de engenharia Processo de Licitação n° 69/2019, homologado em xx de xxxxxx de 2019 e pelas condições que estipula a seguir.

  

CLÁUSULA I - Do Objeto:

Contratação de empresa para a execução de obra referente: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA, CONFORME PROJETO EXECUTIVO APROVADO NO ÂMBITO DO CONVÊNIO N° 873986/2018/FNAS/CAIXA.
CLÁUSULA II - Da Responsabilidade da Contratada:

2.1 - Será de inteira responsabilidade da Contratada, além da perfeita execução dos serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários, as despesas diretas ou indiretas tais como: transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou qualquer outra que for devida aos seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

2.2 - Assume também a Contratada, total responsabilidade com relação aos atos praticados durante a execução dos serviços, por seus empregados e propostos, quer seja, civil, penal e demais, originadas na execução dos serviços.

CLÁUSULA III - Do Preço, das Condições de Pagamento e do Reajuste:

3.1 - O valor total para a execução da obra é de R$-................. (......), sendo R$ ........... (...............) de mão de obra e R$ ....... (..........) de material. 

3.2 - O pagamento será efetuado conforme medição dos eventos de serviços executados e aprovados pela mandatária do convênio, desde que atendidas todas as demais condições estabelecidas no Instrumento Contratual.

3.3 - Os preços propostos para prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, serão fixos e irreajustáveis.

  

CLÁUSULA IV - Das Obrigações: 

4.1 - DA CONTRATANTE:

4.1.1 - Indicar o local para execução dos serviços;

4.1.2 - Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante prévia apresentação da fatura;

4.1.3 - Fiscalizar a execução dos serviços, orientando, coordenando e sugerindo sobre a perfeita execução dos mesmos;

4.1.4 - Apresentar cronograma para a execução dos serviços, estabelecendo metas e objetivos a serem seguidos pela Contratada, bem como, rejeitar os executados fora dos padrões éticos, de qualidade, recusando o seu recebimento. 

4.2 - DA CONTRATADA:

4.2.1 - A Contratada obriga-se pela boa execução dos serviços, responsabilizando-se pela qualidade. Obriga-se ainda, a cumprir todas as normas e exigências estabelecidas pelo Contratante, principalmente com o fornecimento de todos os materiais necessários, executar integralmente as metas dentro dos objetivos propostos pela administração, efetuar pontualmente o pagamento a seus empregados e prepostos, inclusive, recolhendo no vencimento as obrigações e encargos sociais devidos;

4.2.2 - A contratada obriga-se a executar a obra de acordo com as normas técnicas vigentes e em conformidade com os Projetos e Memoriais que integram o presente Edital.

4.2.3 - Executar os serviços de mão de obra conforme consta nos Mapas, Projetos e Memoriais, com pessoal especializado e utilizando materiais de qualidade, devendo refazer, a pedido do Contratante, todos serviços que não atenderem as especificações técnicas recomendadas, bem como, substituir todos os materiais rejeitados ou reprovados.

4.2.4 - Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada, as despesas diretas ou indiretas, tais como: transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura for devida, na execução do projeto objeto desta Licitação, ficando ainda a Licitante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da Proponente.

4.2.5 - Disponibilizar e manter na obra o “Diário de Obras” ou “Registro de Ocorrências” com anotações periódicas ou diárias, quando necessárias, das atividades e ocorrências como: número de operários utilizados, problemas ocorridos, alterações de projetos e execução, solicitações de providências requeridas pela contratada e as determinações da fiscalização, de acordo com o art. 67 da Lei Federal 8.666/93;

4.2.6 - Ocorrendo a necessidade de alteração do projeto, a proponente vencedora deverá providenciar as alterações, conforme executado (as built);

4.2.7 - A proponente contratada deverá manter, conforme orientação da Licitante, todos os controles necessários;

4.2.8 - Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da lei;

4.2.9 - Fornecer a relação dos trabalhadores na obra;

4.2.10 - Manter na execução da obra, somente os servidores devidamente contratados, segundo a legislação vigente;

4.2.11 - Fornecer, antes do recebimento de cada parcela, sob pena de bloqueio do pagamento, cópia dos comprovantes do pagamento dos salários e dos recolhimentos dos encargos sociais, conforme exigido pela legislação vigente;

4.2.12 - Providenciar previamente o recolhimento da execução da obra, nos termos estabelecido pelo CREA/SC ou CAU/SC;

4.2.13 - Para o recebimento da obra e o pagamento da última parcela, deverá a proponente contratada, providenciar o recolhimento dos encargos sociais dos empregados, bem como, o pagamento dos encargos da obra - INSS e demais obrigações a seu encargo.

 

CLÁUSULA V - Do Prazo de Execução:

5.1 - A obra deverá ser executada conforme cronograma físico financeiro;

CLÁUSULA VI - Da Consignação Orçamentária:

6.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão à conta do CONVÊNIO N° 873986/2018/FNAS/CAIXA.
 

CLÁUSULA VII - Da Inexecução e da Rescisão Contratual:

7.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com a Art. 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIII - Das Penalidades:

8.1 - A Contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente Contrato estará sujeito às seguintes penalidades:

8.1.1 - Advertência;

8.1.2 - As demais penalidades previstas no Art. 86 a 99 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.3 - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

8.2 - Em caso de exagerada repetitividade das faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:

8.2.1 - Rescisão contratual;

8.2.2 - Suspensão do direito de licitar com o Contratante e, conforme o caso, até declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA IX - Dos Recursos Administrativos:

9.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestado a mesma, até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA X - Do Acompanhamento e Fiscalização:

10.1 - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do Contratante, nos termos do Art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA XI - Da Publicação: 

11.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA XII - Do Prazo de Vigência:

12.1 - O presente contrato terá vigência a partir de sua publicação, até 31/12/2019.
CLÁUSULA XIII - Das Alterações:

13.1 - Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA XIV - Do Foro:

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Serrada - SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA XV- Das Disposições Finais:

15.1 - Integram este contrato, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, todas as informações e obrigações constantes do Edital, assim com as constantes do Processo de Licitação n.º 12/2019 na modalidade de Tomada de Preços nº 01/2019, em especial os art. 54, 56 e 57 da Portaria Interministerial 4242/2016.

E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e será arquivado na Secretaria Geral da Administração e Finanças da Prefeitura Municipal, conforme dispõe o Art. 60 da Lei n.º 8.666/93.

Ponte Serrada, SC, em ... de ..... de 2019.

    

	Município de Ponte Serrada

Contratante
	.............

Contratada


Testemunhas:

______________________                      ________________________

Nome:                                                        Nome:

Analisado e Aprovado por:

ANDRÉ LUIZ PANIZZI

OAB/SC Nº 23.051
